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 “En la pared de una fonda de Madrid, hay un cartel que dice:  

Prohibido el cante. 
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Prohibido jugar con los carritos porta-valijas. 

O sea: todavía hay gente que canta,  

todavía hay gente que juega.” 

 

Eduardo Galeano, Las palabras andantes 
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RESUMO 

 

Esta tese de doutorado buscou entender diferentes fatores que facilitam ou dificultam a 

identificação e a notificação de maus-tratos contra crianças e adolescentes brasileiros. Além 

disso, objetivou apresentar e testar uma ferramenta de apoio, com o intuito de auxiliar 

profissionais nesses processos. Para isso, foram realizados três diferentes estudos: O Estudo 1 

é uma revisão sistemática da literatura brasileira, que investigou os entraves para a 

identificação e notificação de maus-tratos contra crianças e adolescentes, a partir de 28 artigos 

que atingiram os critérios de inclusão. Realizaram-se análises categoriais, criando-se seis 

categorias: “Capacitação”, “Relação com o agressor”, “Aspectos do profissional”, “Incerteza 

do diagnóstico”, “Preocupação com a criança ou família” e “Confiança nos órgãos de 

proteção”. Os resultados foram discutidos e analisados, bem como propostas alternativas para 

a melhoria do cenário vigente. No Estudo 2 buscou-se investigar os fatores que facilitam e 

dificultam a identificação e notificação de casos de maus-tratos para profissionais de saúde e 

educação. Foram realizados seis grupos focais em diferentes locais de trabalho. Os resultados 

da análise de conteúdo foram divididos em três eixos temáticos: Os Usuários (Categoria 

“Violência como Segredo de Família”); Os Profissionais (Categorias “Receios dos 

Profissionais”, “Omissão/Desinteresse”, “Desamparo/Impotência” e “Capacitação dos 

Profissionais”); e Os Serviços (Categorias “Sobrecarga/ Falta de Estrutura”, “Relação com o 

Conselho Tutelar”, “Dividir a Responsabilidade”, “Falhas na rede”, “Público/Privado”, e 

“Proximidade da Escola e dos Agentes Comunitários”). Discutiram-se os resultados à luz da 

literatura científica, bem como possibilidades de intervenção. O Estudo 3 apresenta uma 

análise comparativa entre avaliações de maus-tratos com e sem o auxílio de um software. 

Participaram 1) especialistas em violência contra crianças e adolescentes, e 2) profissionais 

que trabalham com essa população. Eles avaliaram cinco casos respondendo a um 

questionário, e após com o auxílio do software. Os resultados indicaram diferenças na 

avaliação entre profissionais e juízes, assim como diferenças e similitudes nas avaliações 

utilizando o software. Foram discutidos os resultados encontrados, bem como a importância 

do desenvolvimento de tecnologias na psicologia. Após, foi realizada uma discussão geral 

integrativa, articulando elementos dos três estudos e refletindo acerca deles. Por fim, foram 

apresentadas reflexões sobre pesquisas futuras, bem como sobre a importância de   

intervenções e trabalhos voltados para a prática profissional. 

 

Palavras-chave: maus-tratos, crianças, adolescentes, notificação 
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ABSTRACT 

 

This doctoral thesis sought to understand different factors that facilitate or hinder the 

identification and notification of maltreatment against Brazilian children and adolescents. In 

addition, the thesis aimed to present and test a support tool, with the goal of assisting 

professionals in identification and notification processes. To do so, the thesis is divided into 

three different studies: Study 1 is a systematic review of the Brazilian literature, which 

investigated barriers to the identification and reporting of child abuse from 28 articles that met 

the inclusion criteria. Categorical analyses were performed, and six categories were created: 

"Capacitation", "Relationship with the aggressor", "Aspects of the professional", "Uncertainty 

regarding the diagnosis", "Concern with the child or family" and "Confidence in protective 

organs". The results were discussed and analyzed, as well as alternative proposals to improve 

the current scenario. In Study 2 we sought to investigate factors that facilitate and hinder 

identification and reporting of cases of maltreatment by health and education professionals. 

Six focus groups were conducted in different workplaces. The results of the content analysis 

were divided into three thematic axes: The Users (Category "Violence as a Family Secret"); 

The Professionals (Categories " Professionals’ Fears", "Omission / Disinterest", 

"Helplessness" and "Professional Qualification"); and Services (Categories “Overload / Lack 

of Structure”, “Relationship with Guardianship Council”, “Divide Responsibility”, “Network 

Failure”, “Public / Private” and “Proximity of School and Community Agents”). The results 

were discussed considering the scientific literature, as well as possibilities for intervention. 

Study 3 is a comparative analysis between evaluations of maltreatment with and without the 

aid of a software. The participants were 1) specialists in violence against children and 

adolescents, and 2) professionals working with this population. They evaluated five cases, 

first by responding to a questionnaire alone, and then with help from the software. The results 

indicated differences in the evaluation between professionals and raters, as well as differences 

and similarities in the evaluations using the software. The observed results are discussed, as 

well as the importance of the development of new technologies in psychology. Afterwards, an 

integrative general discussion is held, articulating elements from the three studies and 

reflecting upon them. Finally, reflections on future research, as well as on the importance of 

interventions and work focused on professional practice, are presented. 

 

Keywords: maltreatment, children, adolescents, reporting 
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APRESENTAÇÃO 

A presente pesquisa é vinculada ao Grupo de Pesquisa em Psicologia Comunitária, 

que compõe o Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (GPPC - UFRGS). O GPPC tem trabalhado com temáticas que impactam o 

desenvolvimento na infância e na adolescência, como Bem-Estar e Qualidade de Vida, Apoio 

Social, Tempo Livre, Relações Interpessoais, Uso de Tecnologias, Estratégias de Coping, 

entre outros. Por sua vez, o trabalho aqui exposto, iniciado em 2012 enquanto dissertação de 

mestrado, inaugura no grupo de pesquisa as investigações sobre maus-tratos contra crianças e 

adolescentes brasileiros, especialmente no que se refere à identificação e à notificação de 

suspeitas de violência. 

Tal ênfase se faz necessária porque, mesmo após mais de 28 anos da criação do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 1990), estes ainda são alvo de violação 

de direitos, fazendo com que as diretrizes preconizadas pela legislação não sejam refletidas na 

realidade de muitas crianças e adolescentes brasileiros. Embora ainda haja carência de dados 

objetivos, diversas são as violências das quais crianças e adolescentes seguem sendo vítimas, 

incluindo abusos físicos, sexuais e psicológicos, negligência e explorações, que violam sua 

dignidade e comprometem sua saúde e bem-estar. 

A definição de maus-tratos utilizada nesse estudo será a da Organização Mundial de 

Saúde, que propõe que  

o abuso ou maus-tratos contra a criança e adolescente engloba toda a forma de 

maus-tratos físicos e/ou emocionais, abuso sexual, abandono ou trato negligente, 

exploração comercial ou outro tipo, da qual resulte um dano real ou potencial para a 

saúde, sobrevivência, desenvolvimento ou dignidade da criança, no contexto de uma 

relação de responsabilidade, confiança ou poder (OMS, 2002). 
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No contexto brasileiro, foi a partir dos anos 1960 que os maus-tratos passaram a ser 

tratados como problema de saúde (Bannwart & Brino, 2011), e a partir dos de 1980 a luta 

pelos direitos das crianças e dos adolescentes ganhou mais força (Cezar, Arpini, & Goetz, 

2017). Todavia, foi somente com a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

em 1990, que se passou a ter uma real política em termos de proteção à infância e à 

adolescência. O Artigo 5º do ECA estabelece que “nenhuma criança ou adolescente será 

objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão, punindo na forma da lei qualquer atentado por ação ou omissão, aos seus direitos 

fundamentais”. Por sua vez, o Artigo 18 convoca toda a sociedade na missão de garantir os 

direitos das crianças e dos adolescentes brasileiros (Brasil, 1990). 

A partir de 2006, foi implementado o Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes 

(VIVA), que objetiva a coleta de dados e a geração de informações sobre violências e 

acidentes, a fim de subsidiar políticas em saúde pública (Brasil, 2013). Através do 

componente Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), trata da vigilância 

das violências sexual, doméstica ou outras violências interpessoais, consolidando a 

notificação de casos de violências e destacando-se enquanto um sistema estruturado (Alves et 

al., 2017). Por fim, em 2014, a Portaria Nº 1.271 do Ministério da Saúde define a Lista 

Nacional de Notificação Compulsória de doenças e agravos pelos serviços de saúde públicos 

e privados (Brasil, 2014), de modo a desencadear ações de proteção contra os diversos tipos 

de violência, bem como de obter dados epidemiológicos.  

Apesar da clareza da legislação, um dos aspectos ainda presentes e que favorece o 

mantenimento dessa dinâmica de violências é a dificuldade dos profissionais em identificar 

tais situações. A identificação da violência dentro dos diferentes serviços é carregada de 

muitas incertezas, sendo que muitos profissionais ainda agem por crenças e normas culturais, 

não dispondo do conhecimento necessário para avaliar as situações e não sabendo como atuar 
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frente a elas (Oliveira, Fernandes, Torres, Santos, & Monteiro, 2011). Não obstante, 

conseguir identificar uma situação de violência também não é garantia de que providências 

serão tomadas, já que muitos profissionais se abstém de comunicar (muitas vezes, 

propositalmente) as suspeitas aos órgãos de proteção. A notificação das suspeitas é uma das 

principais etapas no enfrentamento da violência infantil, sendo derivadas dessa ações de 

atenção e proteção (Egry, Apostolico, & Morais, 2018). Tais abstenções, portanto, contribuem 

para um quadro de subnotificação de suspeitas no contexto brasileiro (Rolim, Moreira, 

Corrêa, & Vieira, 2014), fazendo com que um grande número de crianças e adolescentes 

sigam em situações de risco. 

Assim, tanto as dificuldades que concernem a identificação de suspeitas, quanto os 

entraves à notificação, são fatores que devem ser melhor estudados e compreendidos. 

Ademais, a criação de novas alternativas que possam auxiliar, clarificar e encorajar os 

profissionais nessas tarefas passa a adquirir grande importância para a interrupção e 

prevenção da violência contra crianças e adolescentes. Em vista disso, tornam-se relevantes 

pesquisas e ferramentas que auxiliem ante os desafios da identificação e da notificação de 

maus-tratos por profissionais de saúde, educação e demais áreas que lidem com essa 

população em suas práticas. 

Esse estudo dá continuidade à dissertação de mestrado, onde foi iniciada a proposta de 

tradução e adaptação do software “Módulo de Apoyo a la Gestión del Riesgo Social en la 

Infancia y la Adolescencia (MSGR)” (Montserrat, Casas, Muner, Vilarrubias, Pérez, & 

Sadurní, 2014) para o contexto brasileiro. Essa ferramenta, originalmente criada em uma 

parceria entre a Secretaria da Infância da Catalunha e o Institut de Recerca sobre Qualitat de 

Vida (IRQV), da Universidade de Girona (UdG - Espanha), tem como objetivo auxiliar na 

identificação de fatores de risco que podem estar associados a maus-tratos contra crianças e 

adolescentes, assim como na resolução ante essas suspeitas. A fim de se aprofundar na 
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temática, o doutorando realizou um estágio de doutorado sanduíche junto à Universidade de 

Girona, da qual os criadores do software são professores. Além de um maior conhecimento 

acerca da ferramenta, o doutorando pôde também estudar os pressupostos teóricos e 

metodológicos dessa, bem como os procedimentos de validação. As etapas iniciais desse 

processo podem ser encontradas no artigo científico “Translation and adaptation of software 

for the identification of maltreatment in children and adolescentes” (Calza & Sarriera, 2015) 

e no capítulo de livro intitulado “The use of software to improve child maltreatment detection 

and assessment” (Calza, Montserrat, & Casas, 2017). A tratativa de adaptar a ferramenta para 

o contexto brasileiro tem o intuito de diminuir a lacuna entre a produção científica e a criação 

de tecnologias que ocorre no campo psicológico nacional, a fim de que a população geral 

também possa se beneficiar dos conteúdos produzidos pela academia. 

Além do trabalho envolvendo o desenvolvimento do software, a presente investigação 

também buscou aprofundar os fatores relacionados à não-notificação de suspeitas de maus-

tratos por profissionais, através de um estudo de revisão bibliográfica e de um estudo 

qualitativo envolvendo grupos de profissionais de saúde e educação que lidam com crianças e 

adolescentes em suas práticas diárias. Desse modo, este projeto foi dividido em três etapas, 

resultando em três diferentes artigos.  

No Artigo 1 será apresentada uma revisão sistemática da literatura brasileira, tratando 

dos entraves para a notificação de suspeitas de maus-tratos contra crianças e adolescentes. Do 

total de artigos adicionados através das buscas nas plataformas LILACS e Scielo, 28 deles 

atingiram os critérios de inclusão e foram selecionados na amostra. Além de dados 

descritivos, foram realizadas análises categoriais, das quais seis categorias foram criadas: 

Capacitação (conhecer, ler sobre e ter capacitação no tema), Relação com o agressor (medos 

de retaliação e de envolver-se judicialmente), Aspectos do profissional (isolamento e 

características pessoais), Incerteza do diagnóstico, Preocupação com a criança ou família e 
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Confiança nos órgãos de proteção. Após, os resultados foram discutidos e analisados à luz da 

literatura científica, sendo destacada a necessidade de investimentos em formação acadêmica 

e continuada, nos serviços de proteção, e no amparo às crianças e aos profissionais 

envolvidos. 

O Artigo 2 teve como objetivo investigar quais são os fatores que facilitam e 

dificultam a identificação e notificação de suspeitas de maus-tratos. Para isso, foi realizado 

um estudo qualitativo, através de grupos focais com diferentes grupos de profissionais que 

atuam com crianças e adolescentes em suas práticas em diferentes locais, buscando 

representar os campos da educação, saúde e proteção: Duas escolas (educação); um Centro de 

Atenção Psicossocial (CAPS) e uma Unidade Básica de Saúde (UBS) (saúde); um Conselho 

Tutelar e um Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) (proteção). 

Análises de Conteúdo foram realizadas, e os resultados foram divididos em três eixos 

temáticos: Os Usuários, Os Profissionais, e Os Serviços. A primeiro eixo é composto pela 

categoria intitulada “Violência como Segredo de Família”. O segundo eixo foi constituído 

pelas categorias “Receios dos Profissionais”, “Omissão/Desinteresse”, 

“Desamparo/Impotência” e “Capacitação dos Profissionais”. Por fim, no eixo “Os Serviços” 

estão presentes as categorias “Sobrecarga/ Falta de Estrutura”, “Relação com o Conselho 

Tutelar”, “Dividir a Responsabilidade”, “Falhas na rede”, “Público/Privado”, e “Proximidade 

da Escola e dos Agentes Comunitários”. Os resultados foram refletidos e discutidos, e 

possibilidades de intervenções e investimentos foram pensadas a fim de melhorar esses 

índices. 

No Artigo 3 foi realizada a comparação entre as avaliações de suspeitas de maus-tratos 

com e sem o auxílio do software. Participaram do estudo dois grupos de profissionais: 1) 

especialistas em violência contra crianças e adolescentes, e 2) profissionais que trabalham 

com essa população em seu dia-a-dia. Estes foram convidados a avaliarem cinco esquetes 
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onde poderia haver uma situação de maus-tratos, inicialmente respondendo a um questionário, 

e após com o auxílio da versão adaptada do software. Os resultados indicaram diferenças na 

avaliação entre profissionais e juízes, assim como diferenças e similitudes nas avaliações 

utilizando o software. Este, por sua vez, apresentou maior número de indicadores, bem como 

maior clareza quanto às resoluções. Foram discutidos diversos aspectos referentes à precisão 

da ferramenta e a avaliação dos próprios participantes, uma vez que a complexidade das 

situações pode acarretar em diferentes interpretações para os casos. Após, refletiu-se acerca 

da importância da criação de ferramentas e tecnologias pela psicologia para o uso pela 

população geral. 

Por fim, serão apresentadas as considerações finais acerca da pesquisa, buscando 

englobar os três estudos e apontar possíveis caminhos para futuros trabalhos e investigações 

na área. Espera-se que esses estudos possam contribuir para melhorias nos campos teórico e 

profissional, fornecendo tanto dados empíricos quanto soluções práticas e aplicadas para a 

capacitação profissional. 
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CAPÍTULO IV 

DISCUSSÃO GERAL 

 

Sabendo que a questão dos maus-tratos é tratada internacionalmente como um grave 

problema (Normandin, 2016; van der Put et al., 2017), cabe tentar entender os diferentes 

aspectos que a envolve de forma mais global. Assim, faz-se importante buscar articular os 

conhecimentos resultantes dos diferentes estudos. 

Ao refletir acerca das três investigações conjuntamente, pode-se compreender melhor 

alguns aspectos referentes à identificação e à notificação de situações de maus-tratos, que 

atravessaram os estudos: a complexidade do fenômeno da violência contra crianças e 

adolescentes, citada por outros autores (Banwart & Brino, 2011; Silva Júnior et al., 2017), é 

explicitada nos diferentes cenários de investigação, assim como nas dificuldades dos 

profissionais, independente de formação e capacitação. Mesmo o grupo de juízes, para várias 

das avaliações, demonstrou diferentes percepções quanto à gravidade das situações. Ou seja, a 

multifatorialidade, diversidade de variáveis e de pessoas envolvidas, torna muitas vezes árdua 

a afirmação de que houve ou não uma situação de maus-tratos, sua gravidade, bem como 

acerca das possibilidades de reincidência. 

Outro fator que parece emergir ao longo dos três artigos é acerca das bases teóricas, 

legislativas e vivenciais dos participantes, que parecem pautar diversas questões e opções em 

suas práticas profissionais. Assim, as concepções acerca de cuidado, bem como de violência, 

determinam o modo como os profissionais reconhecem e enfrentam esses problemas (Egry et 

al., 2018). Ou seja, os valores dos profissionais, bem como a priorização de um ou outro 

elemento acabam tendo bastante força na tomada de decisão. Além disso, os indicadores 

clínicos que sinalizam a violência podem variar largamente entre os casos (Normandin, 2016), 

dificultando e complexificando ainda mais a tarefa de identificar uma situação de violação de 

direitos. 
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Por sua vez, os dois primeiros capítulos apresentam forte consonância temática e 

acerca de seus resultados. Destacam-se diversos pontos, elencados em ambos os trabalhos: os 

resultados apontados evidenciam que somente a identificação da suspeita não é requisito 

suficiente para que haja a notificação dessa. A fim de diminuir um pouco esse gap existente 

entre a prescrição e a ação (Gallagher-Mackay, 2014), ressalta-se a necessidade de 

capacitação e de orientação quanto ao que deve ser feito ante uma suspeita. Melhorias no 

fluxo e na comunicação entre os diversos serviços da rede, bem como uma maior garantia de 

segurança dos profissionais envolvidos, são fatores que auxiliariam bastante no 

encorajamento da notificação e no desenrolar mais eficaz dos casos. Outro fator que 

atravessou os estudos foi a crença na incapacidade dos setores de proteção em resolver a 

situação, seja por falta de competência, seja pela pouca estrutura e recursos humanos, seja 

pela complexidade e gravidade do cenário de violência presente no contexto brasileiro. 

Assim, torna-se clara a necessidade de maiores investimentos em educação continuada, 

profissionais capacitados e maior segurança tanto a eles quanto às crianças e aos adolescentes, 

a fim de que se promova maior garantia de proteção aos profissionais, e de que não ocorra a 

revitimização das crianças e dos adolescentes. 

Embora avaliações clínicas sejam mais comum em práticas de proteção à criança que 

o uso de instrumentos (van der Put et al., 2017), acredita-se que tratativas de elaboração de 

protocolos mais específicos, buscando indicadores com bases em evidências, sejam 

alternativas que possam auxiliar no sentido de uma maior objetividade e eficácia na avaliação 

e tomada de decisão. A proposta de desenvolvimento do software vai nessa direção, 

proporcionando uma ferramenta aberta, gratuita e de fácil acesso, para que a população possa 

utilizar para apoiar suas suspeitas na identificação de maus-tratos, bem como auxiliar no 

encorajamento para as resoluções adequadas. 

A partir dos elementos apontados, cabe ressaltar também a importância das diferentes 

formas de divulgação científica, para que os conhecimentos gerados na academia possam 
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também chegar à população. Acredita-se que estas sejam também um instrumento de 

fortalecimento da democracia, disseminando o conhecimento e evitando que este se torne 

ferramenta de poder e dominação (Camargo, Barbará, & Bertoldo, 2008). 

No que tange a temática dos maus-tratos, a divulgação na mídia, redes sociais e outras 

instâncias, de materiais sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como de 

indicadores e sinais de alerta para a ocorrência de maus-tratos, passam a ter imensa 

importância. Conteúdos esses que devem ser divulgados também junto às próprias crianças e 

adolescentes, para que se apropriem de seus direitos e saibam que atitudes tomar quando 

perceberem que estes estão sendo violados (Perez & Calza, 2017). 

Tais esforços são de extrema importância, uma vez que é através da notificação que se 

torna possível embasar ações e intervenções governamentais em diversos níveis (Bannwart & 

Brino, 2011). É através dela que a situação passa a existir no sistema de justiça (Dobke, 

Santos, & Dell'Aglio, 2010), podendo ser realizadas a partir de então as medidas cabíveis. 

Além disso, proporciona informações para a avaliação epidemiológica, bem como para a 

necessidade de investimentos públicos (Deslandes et al., 2011; Veloso, Magalhães, 

Dell'Aglio, Cabral, & Gomes, 2013). 

Esse trabalho avança no sentido de propiciar novos elementos a respeito das 

dificuldades que diferentes profissionais possuem nos processos de identificação e de 

notificação de suspeitas de maus-tratos contra crianças e adolescentes. Pensa-se que esses 

resultados serão úteis para pautar ações junto a essa população, sejam na formação, sejam na 

elaboração de políticas públicas voltadas à melhoria das condições e do exercício de seus 

trabalhos. 

Por sua vez, trabalhos científicos futuros poderão propor estratégias de intervenção a 

fim de reduzir as dificuldades apontadas pelos profissionais, bem como de potencializar os 

aspectos considerados facilitadores para a identificação e a notificação de suspeitas. Além 

disso, pesquisas com outros públicos e em outros contextos possibilitarão especificar 
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diferentes aspectos, que não foram elencados pelos participantes nessa etapa. Por fim, 

investigações envolvendo a utilização do software também poderão ser realizadas, com o 

intuito de refiná-lo quanto às avaliações e usabilidade, bem como de proporcionar melhorias e 

novas funções à ferramenta. 

Cabe realçar a importância de estudos que busquem soluções práticas, pragmáticas e 

aplicadas para a população. Pensa-que o desenvolvimento de tecnologias também deva ser 

tarefa de absoluto interesse da psicologia brasileira enquanto ciência, sendo também uma 

forma de retribuir à sociedade os investimentos proporcionados através de suas contribuições. 

Por fim, entende-se que investir na garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes 

brasileiros é dever de todas as instâncias, políticas, profissionais e acadêmicas. Através do 

esforço e articulação entre esses três campos é que serão possíveis melhorias para garantir a 

eles um presente e futuro com mais segurança, respeito, saúde e dignidade. 
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ANEXO A 

Imagens da Versão Brasileira do Software 
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ANEXO B 

Itens do Software Traduzidos e Modificados 

 

Item – Intervalo de Idade – Gravidade (L=Leve, M=Moderado, G=Grave) – Tipo de Maus-

Tratos 

E (Educação), S (Saúde), P (Proteção) 

A. ASPECTO FÍSICO E SITUAÇÃO PESSOAL DA CRIANÇA 
  

A1. A higiene da criança é muito deficiente   

1 Utiliza roupa suja 0 a 11 L Negligência E,S,P 

2 Apresenta odores desagradáveis 0 a 11 L Negligência E,S,P 

3 Utiliza roupa e/ou calçado inadequados para a temperatura 0 a 11 L Negligência E,S,P 

4 Apresenta uma higiene corporal deficiente  0 a 11 L Negligência E,S,P 

5 
Apresenta lesões cutâneas com vermelhidão da pele na zona da 

fralda  
0 a 3 L 

Negligência E,S,P 

A2. A alimentação da criança é descuidada ou insuficiente   

1 Vai à escola sem ter comido e não leva comida 1 a 11 M Negligência E 

2 
Pede ou rouba comida, diz que passa fome, que em casa não lhe 

dão comida 
3 a 11 M 

Negligência E,P 

3 Apresenta peso abaixo do esperado para a idade 0 a 11 M Negligência E,S,P 

A3. A criança mostra cansaço ou fadiga habitual   

1 Mostra-se cansado sem justificativa  1 a 11 L Negligência E,S,P 

2 Dorme durante atividades propostas na escola ou creche 6 a 11 L Negligência E 

3 Não tem energia para brincar/jogar 3 a 11 L Negligência E,P 

A4. Manifestações de doenças físicas por parte da criança    

1 
Queixa-se frequentemente de dor (dor de estômago, dor de 

cabeça…) 
2 a 11 M 

Negligência E,S,P 

2 Está frequentemente doente 0 a 11 M Negligência E,S,P 

A5. A criança é vítima de violência física   

1 Apresenta lesões ou machucados  0 a 11 M Viol. Física E,S,P 

2 Apresenta sinais de mordidas    0 a 11 M Viol. Física E,S,P 

3 Apresenta cicatrizes no corpo 0 a 11 M Viol. Física E,S,P 

4 Apresenta hematomas    0 a 11 M Viol. Física E,S,P 

5 Apresenta queimaduras  0 a 11 G Viol. Física E,S,P 

6 Apresenta falta de mechas de cabelo    0 a 11 M Viol. Física E,S,P 

7 Apresenta distorções no formato do crânio 0 a 11 G Viol. Física S 

8 Apresenta hemorragias no olho  0 a 11 G Viol. Física E,S,P 

9 Apresenta feridas ou batidas repetidamente 0 a 11 G Viol. Física E,S,P 

10 Apresenta cortes ou picadas  0 a 11 G Viol. Física E,S,P 

11 Apresenta fraturas ósseas  0 a 11 G Viol. Física E,S,P 

12 Apresenta hemorragias internas  0 a 11 G Viol. Física S 

13 Apresenta dor em determinadas partes do corpo  0 a 11 G Viol. Física E,S,P 

14 Chora, resiste ou agita-se na presença do(s) cuidador(es) 1 a 11 G Viol. Física E,S,P 

15 Manifesta que está sendo vítima de violência física por parte de 3 a 11 G Viol. Física E,S,P 
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alguém de seu entorno 

16 
Dá explicações estranhas ou pouco convincentes a respeito das 

lesões que apresenta 
3 a 11 G 

Viol. Física E,S,P 

A6. A criança pode estar sofrendo atualmente abusos sexuais   

1 Apresenta dor / coceira na zona anal / genital  0 a 11 G Viol. Sex. E,S,P 

2 Sente desconfortos quando caminha ou senta  3 a 11 M Viol. Sex. E,S,P 

3 Apresenta roupa íntima rasgada, manchada ou com sangue 0 a 11 G Viol. Sex. S 

4 É uma menina grávida e se nega identificar a paternidade 
12 a 

17 
G 

Viol. Sex. E,S,P 

5 Apresenta lesões na região vaginal ou anal 0 a 11 G Viol. Sex. S 

6 
Há indícios de que a estão forçando a atividades sexuais (abuso 

sexual) 
0 a 11 G 

Viol. Sex. E,S,P 

7 
Explica que está sofrendo abusos sexuais por parte de alguém de 

seu entorno 
3 a 11 G 

Viol. Sex. E,S,P 

8 
Manifesta ou assinala com gestos que seus progenitores são os 

causadores do abuso sexual 
3 a 11 G 

Viol. Sex. E,S,P 

9 
Dá explicações estranhas ou pouco convincentes a respeito das 

lesões que apresenta 
3 a 11 G 

Viol. Sex. E,S,P 

A7. A criança sofreu, no passado, maus tratos   

1 É sabido que sofreu, no passado, algum tipo de abuso sexual 1 a 11 M Viol. Sex. E,S,P 

2 É sabido que sofreu, no passado, agressões físicas  1 a 11 M Viol. Física E,S,P 

3 
É sabido que sofreu, no passado, maus tratos quando bebê ou na 

infância  
1 a 11 M 

Viol. Física E,S,P 

A8. Manifestações de outras pessoas, profissionais ou membros da família   

1 
Outras pessoas têm observado situações que fazem pensar em 

abuso sexual  
0 a 11 M 

Viol. Sex. E,S,P 

2 
Outras pessoas dizem que os progenitores / cuidadores batem na 

criança  
0 a 11 G 

Viol. Física E,S,P 

3 
Percebem ou acreditam que a criança sofre agressões verbais e / 

ou físicas (choros, gritos, etc.) 
0 a 11 M 

Viol. Física E,S,P 

4 
Relatam que os progenitores deixam de prover os cuidados / 

necessidades básicos  
0 a 3 M 

Negligência E,S,P 

A9. Situações que fazem que a criança se encontre gravemente desprotegida   

1 
Está em uma situação inesperada em que ninguém assume sua 

responsabilidade 
0 a 11 G 

Negligência E,S,P 

2 
Sofre negligência alimentícia que por sua idade ou condições 

especiais (condição de saúde) a expõe a risco de morte 
0 a 11 G 

Negligência E,S,P 

3 Foi abandonado intencionalmente 0 a 11 G Negligência P 

4 
Não recebe tratamento para uma doença grave, pondo em risco 

sua vida 
0 a 11 G 

Negligência S,P 

5 A mãe e / ou o pai quer dar a criança para adoção 0 a 11 G Negligência P 

6 Não tem nenhuma referência familiar no país 0 a 11 G Negligência P 

7 
É uma menina grávida (ou mãe) com graves dificuldades pessoais 

e sociais  
8 a 11 M 

Negligência E,S,P 

8 
Sofre uma situação de perigo grave e por isso solicita proteção 

imediata 
6 a 11 G 

Negligência E,S,P 

9 
Sofre ameaças de morte ou abandono dos progenitores ou 

cuidadores 
0 a 11 G 

Negligência E,S,P 

A10. A criança sofreu negligências graves e / ou agressões antes de seu 

nascimento 

  

1 Apresenta doenças ou transtornos associados ao consumo de 0 a 3 M Negligência S,P 
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tóxicos da mãe durante a gravidez 

2 
Tem lesões físicas ou neurológicas por controle médico 

inadequado da mãe durante a gravidez 
0 a 3 M 

Negligência S,P 

3 A mãe não fez exames pré-natais durante a gravidez  0 a 3 M Negligência S,P 
4 Nasceu com baixo peso apesar do tempo gestacional adequado 0 a 3 M Negligência S,P 

    
  

B. ÁREA EMOCIONAL E COMPORTAMENTAL DA CRIANÇA 
  

B1. Condutas antissociais e / ou agressivas da criança   

1 Comete pequenos furtos fora ou dentro da escola 6 a 11 L  E,P 

2 
Manifesta uma conduta agressiva ante a presença da polícia e/ou 

Conselho Tutelar  
6 a 11 M 

 P 

3 Apresenta uma conduta física agressiva contra terceiros  6 a 11 M  E,S,P 

4 Apresenta uma conduta verbal agressiva contra terceiros 6 a 11 L  E,S,P 

5 Apresenta uma conduta destrutiva contra objetos  6 a 11 M  E,S,P 

6 Apresenta conduta destrutiva contra animais 6 a 11 L  E,S,P 

7 Relaciona-se com um grupo de amigos conflitivos 6 a 11 L  E,P 

8 Mantém frequentemente condutas de provocação (desafiante…) 6 a 11 L  E,S,P 

9 Comete atos de vandalismo, racismo, bullying ou homofobia  
10 a 

11 
M 

 E,P 

10 Transgride as normas sistematicamente 6 a 11 L  E,P 

B2. Condutas de risco contra si mesmo   

1 
Vagueia frequentemente pelas ruas em horário escolar e / ou à 

noite  
3 a 11 G 

 E,P 

2 Fugiu de casa 6 a 11 G  E,P 

3 
Adota comportamentos de risco (vai a lugares perigosos, 

arriscando sua integridade física) 
6 a 11 G 

 E,P 

4 
Disse coisas que indicam que pensa em suicídio ou já fez uma 

tentativa de suicídio 
6 a 11 G 

 E,S,P 

5 Se autolesiona 6 a 11 G  E,S,P 

6 
Adota uma relação “destrutiva” com a alimentação (provoca 

vômito, toma laxantes, nega-se a comer)  
6 a 11 M 

 E,S,P 

7 Se descontrola facilmente 6 a 11 G  E,S,P 

B3. A criança consome substâncias tóxicas   

1 Consome álcool   6 a 11 G  E,S,P 

2 Consome outras drogas ilícitas 6 a 11 G  E,S,P 

3 Consome medicação sem prescrição médica  6 a 11 G  E,S,P 

4 Consome medicação controlada sem prescrição médica  6 a 11 G  E,S,P 

5 Usa cigarro 6 a 11 M  E,S,P 

6 
Observam-se sinais de que tenha consumido substâncias tóxicas 

(olhos avermelhados, odor de álcool, euforia) 
6 a 11 G 

 E,S,P 

7 Apresenta sintomas compatíveis com a síndrome de abstinência 1 a 11 M  E,S,P 

B4. Manifestações de medo e / ou angústias   

1 Manifesta ações defensivas ante qualquer aproximação física  3 a 11 M  E,S,P 

2 
Não quer fazer atividades que requeiram mostrar partes do corpo 

(para esconder hematomas...) 
6 a 11 L 

 E,P 

3 Parece ter medo de seus progenitores ou manifesta-lhes rechaço 3 a 11 L  E,S,P 

4 Não quer voltar para casa 3 a 11 L  E,S,P 

5 
Mostra um alto nível de ansiedade ante atividades normais como 

a mudança de fraldas ou no banho  
0 a 6 M 

 E,S,P 
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6 
Apresenta dificuldades graves para acalmar-se nos braços de 

quem o cuida 
0 a 3 L 

 E,S,P 

7 
Preocupa-se muito em estar à altura das expectativas dos 

progenitores ou para ser aceito 
4 a 11 L 

 E,S,P 

9 Manifesta que não lhe deixam entrar em casa ou que foi expulso  6 a 11 G 
 E,S,P 

10 Mostra sinais de ansiedade (fobias, pânico) 3 a 11 L  E,S,P 

11 Manifesta que quer ingressar em um abrigo 6 a 11 L  E,S,P 

B5. Alterações na relação com os demais   

1 
Manifesta uma familiaridade excessiva com estranhos (anda 

facilmente com desconhecidos)  
3 a 11 L 

 E,S,P 

2 Chama continuamente a atenção 3 a 11 L  E,S,P 

3 Realiza demandas contínuas de afetividade 3 a 11 L  E,S,P 

4 Não interage, não fixa o olhar, frequentemente parece ausente 1 a 11 L  E,S,P 

5 
Não procura pessoas com quem pode contar quando necessita 

ajuda 
3 a 11 L 

 E,P 

6 Apresenta problemas de relação com o grupo de iguais 3 a 11 L  E,P 

B6. Outras manifestações de alteração de estado de ânimo   

1 
Mostra um aspecto triste e / ou chora frequentemente sem causa 

aparente 
1 a 11 L 

 E,S,P 

2 Mostra-se passiva e retraída e / ou isola-se 3 a 11 L  E,S,P 

3 
Faz comentários que parecem indicar que tem uma baixa 

autoestima 
4 a 11 L 

 E,S 

4 
Manifesta frequentemente condutas que correspondem a uma 

idade inferior (condutas regressivas) 
3 a 11 L 

 E,S,P 

5 Falta de choro e ausência de queixa ante a dor  0 a 11 M  E,S,P 

6 Mostra-se inquieta, nervosa 0 a 11 L  E,S,P 

7 
Apresenta transtornos de alimentação (vômitos, diarreias, 

anorexia, compulsão alimentar)  
0 a 11 M 

 E,S,P 

8 Apresenta desordens graves associadas com o dormir  0 a 11 M  E,S,P 

B7. A criança apresenta comportamentos de autoestimulação compulsiva   

1 Realiza movimentos compulsivos (tiques, cacoetes) 3 a 11 L  E,S,P 

2 Apresenta masturbação compulsiva  3 a 11 M  E,S,P 

3 Dá cabeçadas de forma voluntária e repetida 1 a 11 M  E,S,P 

B8. A criança apresenta comportamentos sexualizados inadequados para a 

idade 

  

1 
Manifesta condutas e preocupações sexuais ou utiliza termos 

inadequados para sua idade 
3 a 11 M 

 E,S,P 

2 Molesta ou agride sexualmente outras crianças ou adolescentes  4 a 11 G  E,P 

3 
Manifesta, de forma recorrente, ter medo de uma gravidez ou de 

DST/AIDS  
6 a 11 M  E,S,P 

4 Apresenta comportamento sexualizado 
12 a 

11 
M  E,S,P 

5 Faz desenhos ou brincadeiras com conotação sexual 3 a 11 L  E,P 

B9. A criança está adotando papéis que não correspondem à sua idade   

1 
Assume responsabilidades impróprias para a idade com membros 

da família ou tarefas de casa  
4 a 11 L  E,S,P 

2 
Adota um papel cuidador em relação aos progenitores (inversão 

de papeis) ou aos irmãos 
4 a 11 L  E,S,P 
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C. DESENVOLVIMENTO E APRENDIZAGEM DA CRIANÇA  
  

C1. A criança apresenta dificuldades notáveis nas aprendizagens escolares 
  

1 Manifesta problemas de atenção e concentração 3 a 11 L  E 

2 
Não é constante nas atividades escolares e não faz os deveres com 

frequência 
6 a 11 L 

 E 

3 
Está matriculada em um nível inferior ao que corresponde à sua 

idade 
6 a 11 L 

 E,P 

4 Apresenta dificuldades de aprendizagem 3 a 11 L  E,P 

5 Já foi reprovada na escola 6 a 11 L  E,P 

6 Apresenta mudanças repentinas em seu rendimento escolar 3 a 11 L  E 

7 
Apresenta repetidas mudanças de escola ao longo de sua 

escolarização 
3 a 11 L  E,P 

8 Evade de turma ou de escola ante qualquer contrariedade 3 a 11 M  E 

9 Falta aula frequentemente sem justificativa  3 a 11 L  E,P 

10 Abandonou a escolarização em etapa obrigatória 3 a 11 M  E,P 

C2. A criança apresenta um atraso no desenvolvimento   

1 
Apresenta atraso na aquisição de capacidades verbais, cognitivas 

ou sociais próprias da idade 
0 a 11 M  E,S,P 

2 Não responde aos estímulos como seria de esperar para a idade  0 a 11 L  E,S,P 

3 
Não se observam habilidades e / ou tônus motor próprios para a 

idade 
0 a 11 M 

 E,S,P 

4 Apresenta peso e altura muito inferiores para a idade 0 a 11 M  E,S,P 

5 Não realiza jogo simbólico (jogos de “faz-de-conta”) 0 a 6 M  E,S,P 

6 
Manipula os objetos de forma estereotipada e sem desejo de 

explorar 
0 a 6 M 

 E,S,P 

C3. A criança com frequência tem dificuldades no controle de esfíncteres 
  

1 Apresenta problemas de enurese, com relativa frequência 6 a 11 L  E,S,P 

2 Apresenta problemas de encoprese, com relativa frequência   6 a 11 L  E,S,P 

   
    

D. RELAÇÃO DOS PROGENITORES / CUIDADORES COM A CRIANÇA  
  

D1. Os progenitores ou cuidadores manifestam rejeição em relação à criança 
  

1 
Manifestam uma imagem negativa da criança e não reconhecem 

valores positivos 
0 a 11 M 

Viol. Psico. E,S,P 

2 Repetem que não a querem  1 a 11 G Viol. Psico. E,S,P 

3 Riem de suas dificuldades 1 a 11 M Viol. Psico. E,S,P 

4 
Criticam, envergonham, desqualificam, insultam, ridicularizam 

ou ameaçam a criança 
1 a 11 M 

Viol. Psico. E,S,P 

5 
Minimizam os episódios de dor, doença ou danos físicos da 

criança  
0 a 11 G 

Viol. Psico. E,S,P 

6 Manifestam raiva quando a criança se machuca  0 a 11 M Viol. Psico. E,S,P 

7 
Não se observa nenhuma expressão física de afeto do progenitor 

com a criança  
0 a 11 M 

Viol. Psico. E,S,P 



 

111 

 

8 
Mostram uma relação de ciúmes com a criança, rivalizando pela 

atenção do cônjuge 
0 a 11 M 

Viol. Psico. E,P 

9 
São conhecedores da situação de maus tratos que sofre e não a 

protegem 
0 a 11 G 

Viol. Psico. E,S,P 

10 
São conhecedores da situação de abuso sexual que sofre e não a 

protegem 
0 a 11 G 

Viol. Psico. E,S,P 

11 
Não permitem à criança contato físico com eles (carícias, 

mimos, ternura…) 
0 a 11 M 

Viol. Psico. E,P 

12 
Expulsaram a criança de casa ou dizem que não querem saber 

nada mais dela  
0 a 11 G 

Viol. Psico. E,S,P 

13 Tratam de maneira muito desigual aos irmãos 0 a 11 M Viol. Psico. E,S,P 

D2. O seguimento e controle da saúde da criança não parece o adequado 
  

1 Levam-na à escola doente 0 a 11 M Negligência E,P 

2 Não atendem às doenças ou danos físicos da criança 1 a 11 G Negligência E,S,P 

3 Não a levam às revisões médicas 2 a 11 M Negligência S,P 

4 
Não tomam cuidado com as deficiências visuais, auditivas, etc. da 

criança  
3 a 11 M 

Negligência E,S,P 

5 
Não seguem os tratamentos médicos e / ou higiênicos que lhes 

indicam 
0 a 11 M 

Negligência S,P 

6 
Não comparecem aos serviços especializados indicados ou 

derivados (atenção precoce, saúde mental) 
5 a 11 M 

Negligência S,P 

7 
Não aceitam a doença da criança e, portanto, não lhe 

proporcionam a assistência que necessita   
6 a 11 G 

Negligência S,P 

8 Não a levam para fazer vacinas 0 a 6 M Negligência S,P 

D3. Há suspeitas de manipulação da saúde da criança por parte dos 

progenitores  

  

1 
Levam frequentemente medicamentos à escola sem justificativa 

médica  
0 a 11 L 

 E,P 

2 
Atribuem à criança frequentemente doenças duvidosas ou 

sintomas não observados por outros 
0 a 11 M 

 E,S,P 

4 
Solicitam excessivos requerimentos médicos (testes, medicação, 

tratamentos) 
3 a 11 M 

 S,P 

5 
A criança apresenta recorrentes faltas na escola por doenças sem 

justificativa médica 
0 a 11 M 

 E,P 

6 
A criança apresenta sintomas recorrentes que desaparecem 

quando o separam da família e voltam quando está com ela  
0 a 11 M 

 E,S,P 

7 A criança sofre múltiplos ingressos hospitalares 0 a 11 G  S,P 

8 
A criança apresenta sintomas compatíveis com intoxicação por 

fármacos, drogas ou álcool 
0 a 11 G 

 S,P 

D4. Os progenitores ou cuidadores isolam a criança do entorno social 
  

1 Mostram-se extremamente protetores ou controladores 0 a 11 M Viol. Psico. E,P 

2 Não a deixam estar com os amigos 3 a 11 M Viol. Psico. E,P 

3 Evitam que se relacionem com outros adultos que não sejam eles 3 a 11 M Viol. Psico. E,P 

4 
Repetem que não há mais ninguém no mundo em quem possa 

confiar que não sejam eles 
3 a 11 M 

Viol. Psico. E,P 

5 Mostram-se muito possessivos a respeito da criança   0 a 11 M Viol. Psico. E,P 

7 Limitam contato com recursos de lazer (praças, shoppings) 3 a 11 M Viol. Psico. E,P 

8 Não a levam a passeios ou festas de aniversário 3 a 11 M Viol. Psico. E,P 
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D5. Os progenitores ou cuidadores despreocupam-se com as atividades 

escolares e de tempo livre da criança  

  

1 
Esquecem-se de buscá-la na escola ou buscam-na muito tarde 

com frequência 
0 a 11 M 

Negligência E 

2 Não se preocupam pelo tempo livre da criança 3 a 11 M Negligência E,P 

3 
Não se preocupam pelos conteúdos das atividades da criança (uso 

do computador, televisão) 
3 a 11 M 

Negligência E,P 

4 Não a matriculam / não levam a criança à escola 3 a 11 G Negligência E,P 

5 Houve um abandono escolar consentido e / ou favorecido 3 a 11 M Negligência E,P 

6 
Não assistem às reuniões nem entrevistas com a escola quando 

convocados 
0 a 11 M 

Negligência E 

7 
São causadores ou consentidores das faltas e / ou absentismo 

escolar da criança  
3 a 11 G 

Negligência E,P 

8 
Desconhecem o curso onde a criança vai, o professor, seus 

amigos, que atividades realiza... 
3 a 11 M 

Negligência E,P 

9 
Não se preocupam que leve o material escolar (uniforme, 

cadernos) 
3 a 11 M 

Negligência E,P 

D6. Os progenitores ou cuidadores não atendem às necessidades básicas da 

criança 

  

1 Não atendem suas necessidades básicas (alimentação, higiene...) 0 a 11 G Negligência E,S,P 

2 
Não respeitam os hábitos ou rotinas deque necessita (horas de 

sono e descanso, refeições...) 
0  11 M 

Negligência E,S,P 

3 Deixam a criança muitas horas sozinha ou trancada em casa 0 a 11 G Negligência E, P 

4 
Deixam a criança a maior parte do dia sozinha em casa e / ou fora 

do domicílio 
0 a 11 G 

Negligência E, P 

5 
Mostram um desconhecimento das necessidades emocionais e de 

estimulação da criança  
0 a 11 L 

Negligência S,P 

6 
Não lhe facilitam a ajuda ou orientação que necessita ou não 

colaboram com os serviços que lhe atendem 
0 a 11 M 

Negligência E,S,P 

7 
Responsabilizam-se pela criança outros familiares, amigos ou 

vizinhos não adequados 
0 a 11 M 

Negligência E,S,P 

8 
Responsabilizam-se pela criança outros familiares, amigos ou 

vizinhos por despreocupação dos progenitores  
0 a 11 M 

Negligência E,S,P 

9 
Ocorre ausência de supervisão da criança (risco de acidentes 

domésticos)  
0 a 11 G 

Negligência E,S,P 

10 
Priorizam assuntos próprios, em detrimento da atenção da 

criança, podendo evitá-la 
0 a 11 M 

Negligência E, P 

11 
Deixam-na muitas horas sozinha em um ambiente onde há muitas 

pessoas de fora da família 
0 a 11 M 

Negligência E, P 

12 
Frequentam com a criança ambientes ou locais inadequados 

(bares, discotecas...) 
0 a 11 M 

Negligência E,P 

13 Quase não a visitam quando está hospitalizada 0 a 11 M Negligência S,P 

D7. Os progenitores ou cuidadores aterrorizam ou intimidam a criança 
  

1 
Aterrorizam a criança (ameaçam de mutilá-la, matá-la, vendê-la, 

quebram suas coisas) 
0 a 11 G 

Viol. Psico. E,S,P 

2 Utilizam sistematicamente o medo como forma de disciplina 1 a 11 M Viol. Psico. E,S,P 

3 Manifestam violência contra pessoas diante da criança  0 a 11 M Viol. Psico. E,S,P 

4 
Têm feito tentativas ou consumaram suicídio ou homicídio diante 

da criança 
0 a 11 G 

Viol. Psico. E,S,P 
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5 
Ameaçam-na de fazer-lhe dano, dizem que não se 

responsabilizam por seus atos 
0 a 11 M 

Viol. Psico. E,S,P 

6 Utilizam tratamento raivoso e explosivo com a criança 0 a 11 G Viol. Psico. E,S,P 

7 Manifestam violência contra animais ou coisas diante da criança 0 a 11 M Viol. Psico. E,S,P 

D8. Os progenitores ou cuidadores podem estar explorando ou corrompendo a 

criança 

  

1 
Há indícios de que poderiam estar forçando ou consentindo uma 

situação de exploração laboral da criança  
4 a 11 M 

Exploração 

Laboral 
E,S,P 

2 
Forçam ou consentem uma situação de exploração laboral da 

criança 
4 a 11 G 

Exploração 

Laboral 
E,S,P 

3 
Há indícios de que poderiam estar forçando a criança em 

atividades sexuais 
0 a 11 G 

Exploração 

Sexual 
E,S,P 

4 
Utilizam a criança em atividades sexuais (prostituição, 

pornografia, etc.) 
0 a 11 G 

Exploração 

Sexual 
E,S,P 

5 
Utilizam a criança para pedir dinheiro nas ruas ou em locais 

públicos 
0 a 11 G 

Exploração 

Laboral  
E,S,P 

6 
Utilizam a criança em atividades antissociais ou delitos 

(vandalismo, roubos...) 
0 a 11 G 

Exploração  E,S,P 

7 Praticam atos sexuais na presença da criança 0 a 11 M  E,S,P 

8 Fornecem-lhe substâncias tóxicas (álcool, maconha, cigarro, etc) 0 a 6 G  E,S,P 

D9. Os progenitores ou cuidadores manifestam frequentemente incapacidade 

de controle da criança  

  

1 
Queixam-se frequentemente que “não podem” com a criança, que 

é muito difícil  
0 a 11 L 

 E,S,P 

2 
Manifestam que querem leva-la em um abrigo, devido a sua 

conduta  
0 a 11 M 

 E,S,P 

3 
Manifestam que têm medo da criança ou que receberam ameaças 

ou que sofreram agressões  
6 a 11 G 

 E,S,P 

4 Manifestam que a criança tem ataques de violência incontroláveis 3 a 11 G  E,S,P 

D10. Os progenitores / cuidadores utilizam práticas educativas inadequadas 

com a criança 

  

1 Utilizam o castigo físico como método habitual de disciplina 0 a 11 M Viol. Física E,S,P 

2 
Utilizam habitualmente métodos ou práticas educativas 

extremamente rígidas e pouco flexíveis 
0 a 11 M 

Viol. Psico E,S,P 

3 
Não levam em conta a opinião da criança em nenhuma das 

decisões que lhe afetam diretamente 
4 a 11 M 

Viol. Psico E,P 

4 
Pressionam a criança de forma desmedida para que tire boas 

notas ou destaque-se em alguma atividade  
4 a 11 L 

Viol. Psico E 

5 
Induzem-lhe ódio ou preconceitos religiosos, étnicos ou de outro 

tipo 
3 a 11 M 

Viol. Psico E,P 

6 Culpabilizam a criança pelos problemas familiares 1 a 11 M Viol. Psico E,S,P 

7 Utilizam a criança no conflito conjugal / de casal 0 a 11 M Viol. Psico E,P 

8 Induzem à criança o consumo de tóxicos (maconha, álcool…) 7 a 11 G Viol. Psico S,P 

9 
Toleram absolutamente todos os comportamentos da criança sem 

impor-lhe nenhum limite 
1 a 11 M 

Negligência E,P 

10 Utilizam práticas educativas incoerentes 1 a 11 M Viol. Psico E,P 

D11. Os progenitores negligenciaram gravemente e / ou agrediram a criança 

antes de nascer 

  

1 
A mãe apresenta abuso de álcool ou outras drogas durante a 

gravidez  
<0 a 3 M 

Negligência S,P 
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2 
A mãe realizou inadequado controle médico da gravidez que pode 

acarretar em um risco para o feto 
<0 a 3 M 

Negligência S,P 

3 Ocorreu violência contra a mãe e o feto  <0 a 3 M Viol. Física S,P 

4 
A mãe realizou condutas de risco para o feto (vive na rua, não 

aceita ajuda)  
<0 a 3 M 

Negligência S,P 

5 A mãe tentou abortar ou rejeita o filho durante a gestação  <0 a 3 M Viol. Física S,P 

D12. Situações que fazem que a criança se encontre gravemente desprotegida 
  

1 
Os progenitores ou cuidadores foram presos e não há ninguém 

que possa se encarregar da criança 
0 a 11 G 

 P 

2 
A criança foi encontrada sozinha na rua ou em um domicílio onde 

não se localiza ninguém da família 
0 a 11 G 

 P 

3 
A criança não foi buscada no colégio e a polícia ou serviço social 

não localiza ninguém que possa se encarregar dela 
0 a 11 G 

 E,P 

4 
Os progenitores estão hospitalizados e não há ninguém que possa 

se encarregar da criança 
0 a 11 G 

 S,P 

5 A criança foi abandonada intencionalmente 0 a 11 G  E,S,P 

6 Os progenitores ameaçam matar a criança  0 a 11 G  E,S,P 

7 Os progenitores ameaçam dar a criança  0 a 11 G  E,S,P 

8 
Os progenitores manifestam um medo angustiante de agredir a 

criança 
0 a 11 G 

 E,S,P 

D13. Os progenitores / cuidadores podem estar maltratando fisicamente a 

criança ou abusando dela sexualmente 

  

1 
Podem ser os causadores das lesões físicas que a criança 

apresenta 
0 a 11 G 

 E,S,P 

2 Podem estar abusando sexualmente da criança 0 a 11 G  E,S,P 

D14. A criança está vivendo em um entorno familiar violento   

1 Ocorrem relações violentas entre o casal  0 a 11 M  E,S,P 

2 
Ocorre violência física / psíquica manifesta contra outros 

membros da família   
0 a 11 M 

 E,S,P 

3 Há agressões físicas mútuas entre progenitores e filhos  6 a 11 G  E,S,P 

4 
Ocorrem denúncias múltiplas ou cruzadas entre os membros da 

família 
0 a 11 M 

 E,S,P 

5 Um dos progenitores matou o outro  0 a 11 G  E,S,P 

    
  

E. CONTEXTO SOCIAL, FAMILIAR E PESSOAL DA CRIANÇA 
  

E1. Os cuidadores ou progenitores podem ter uma adição a álcool ou outras 

drogas 
  

1 Apresentam sintomas compatíveis com abuso de álcool 0 a 11 M  E,S,P 

2 
Apresentam sintomas compatíveis com abuso de outras drogas 

(que não sejam o álcool)  
0 a 11 G 

 E,S,P 

3 
Há relatos da existência de substâncias entorpecentes ou tóxicas 

ao alcance das crianças  
0 a 11 G 

 E,S,P 

E2. Os cuidadores ou progenitores podem estar sofrendo de alguma 

incapacidade física ou mental 
  

1 Apresentam sintomas compatíveis com algum transtorno mental  0 a 11 M  E,S,P 

2 Já tiveram internação psiquiátrica 0 a 11 M  E,S,P 

3 Já tentaram tentativas de suicídio 0 a 11 M  E,S,P 

4 
Apresentam dificuldades compatíveis com alguma incapacidade 

intelectual  
0 a 11 M  E,S,P 
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5 Os progenitores sofrem alguma enfermidade física grave  0 a 11 M  E,S,P 

E3. A habitação não apresenta condições mínimas de habitabilidade e higiene 

para a criança 

  

1 As condições de habitação são insalubres ou perigosas  0 a 11 G  E,S,P 

2 
A habitação encontra-se em condições precárias de manutenção, 

equipamento e ordem 
0 a 11 M 

 E,S, ,P 

3 Há superlotação (muitas pessoas convivem em uma mesma casa) 0 a 11 M  E,S, ,P 

4 
A família foi despejada ou não tem domicílio e está vivendo na 

rua 
0 a 11 G  E,S,P 

E4. Antecedentes de violência ou de abuso sexual na história familiar   

1 
Algum dos progenitores faleceu por causas violentas (assassinato, 

suicídio…)  
0 a 11 G 

 E,S,P 

2 Um dos progenitores agrediu o outro 0 a 11 M  E,S,P 

3 
Algum irmão sofreu maus tratos físicos e / ou abuso sexual 

intrafamiliar 
0 a 11 G 

 E,S,P 

4 
Um dos progenitores tem antecedentes de ter maltratado física ou 

sexualmente terceiros  
0 a 11 G 

 E,S,P 

 E5. Os progenitores ou cuidadores têm uma história pessoal de desproteção   

1 
Há história pessoal de maus tratos físicos ou de abuso sexual nos 

progenitores  
0 a 11 L  S,P 

2 Há história pessoal de negligência nos progenitores  0 a 11 L  S,P 

3 
Quando pequenos, os progenitores estiveram institucionalizados 

pelo sistema de proteção 
0 a 11 L 

 S,P 

E6. Situação familiar de especial consideração   

1 Algum dos progenitores está na prisão 0 a 11 L  E,S,P 

2 Ambos os progenitores estão na prisão  0 a 11 G  E,S,P 

3 
Os recursos econômicos familiares provêm alegadamente de 

atividades delitivas ou ilegais  
0 a 11 M  S,P 

4 Algum dos progenitores exerce prostituição  0 a 11 M  S,P 

E7. O núcleo familiar tem dificuldades sociais, econômicas e / ou de 

organização 
  

1 Não há apoio social e/ou familiar  0 a 11 M  E,S,P 

2 
Há insuficiência de recursos econômicos para garantir o cuidado 

básico da criança  
0 a 11 M  E,S,P 

3 
Os progenitores são adolescentes com graves dificuldades 

econômicas ou falta de apoio  
0 a 11 M  E,S,P 

4 
É um núcleo monoparental com graves dificuldades econômicas 

ou com falta de apoio  
0 a 11 M  E,S,P 

5 
Há graves deficiências nas habilidades de organização e 

economia doméstica 
0 a 11 L  P 

6 
É um núcleo em situação de imigração com graves dificuldades 

econômicas ou legais ou falta de apoio 
0 a 11 L 

 P 

7 Ocorrem constantes mudanças de domicílio 0 a 11 L  P 

8 
Há mudanças frequentes de casal e / ou das referências adultas da 

criança (mudanças de cuidadores)  
0 a 11 M 

 P 

E8. O núcleo familiar vive em um contexto social de especial consideração   

1 Vivem em uma situação de isolamento na zona rural 0 a 11 L  E,P 

2 Vivem em um acampamento provisório de caravanas 0 a 11 L  E,P 

3 
Habitam em uma zona com concentração de população em 

situação de vulnerabilidade social 
0 a 11 L  E,P 
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4 
O contexto familiar, cultural ou religioso é pouco favorecedor dos 

direitos da criança ou da mulher  
0 a 11 M 

 E,P 

E9. Os cuidadores ou progenitores apresentam um aspecto físico muito 

desfavorável 
  

1 Sua higiene corporal é muito deficiente 0 a 11 L  E,S,P 

2 Apresentam lesões físicas  0 a 11 M  E,S,P 

3 Apresentam um estado muito sonolento  0 a 11 M  E,S,P 

E10. As condições pessoais da criança podem fazer-lhe mais vulnerável 
  

1 Padece de uma enfermidade crônica  0 a 11 M  E,S,P 

2 Tem alguma incapacidade física, intelectual ou sensorial  0 a 11 M  E,S,P 

3 Apresenta algum transtorno mental  0 a 11 M  E,S,P 

4 
Período pós-natal difícil (irritabilidade / dificuldade para acalmá-

la / extensas hospitalizações) 
0 a 1 L 

 S,P 
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ANEXO C 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

Prezado(a) participante: 

 

Sou aluno de Doutorado do Programa de Pós-Graduação em Psicologia do Instituto de 

Psicologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Estou realizando uma pesquisa sob 

orientação do Prof. Dr. Jorge Castellá Sarriera, intitulada “Identificação e Notificação de 

Maus-Tratos Intrafamiliares contra Crianças e Adolescentes Brasileiros: Validação de 

Software”. 

Nessa etapa da pesquisa, você será convidado a participar de um grupo focal para 

debater aspectos considerados facilitadores e dificultadores acerca da identificação e 

notificação de suspeitas de maus-tratos contra crianças e adolescentes em sua experiência 

pessoal e profissional. Também será solicitado que você preencha um questionário de dados 

sociodemográficos. A atividade dura em torno de 01 hora. 

Sua participação é voluntária. Se você decidir não participar ou quiser desistir, tem 

absoluta liberdade de fazê-lo a qualquer momento. Caso, de alguma maneira, você se sentir 

mobilizado(a) com algum aspecto referente à realização dessa atividade, o pesquisador está 

preparado para auxiliá-lo(a) e oferecer orientação/encaminhamento adequado às suas 

necessidades. 

Os dados serão arquivados na sala 122 do Instituto de Psicologia da UFRGS. Os 

arquivos de voz serão destruídos após o período de cinco anos. Em todas as etapas da 

pesquisa sua identidade será mantida no mais rigoroso sigilo e serão omitidas todas as 

informações que permitam identificá-lo(a).  

Mesmo não tendo benefícios diretos em participar, você estará contribuindo para a 

compreensão do fenômeno estudado e para a produção de ferramentas científicas. Esta 

investigação foi submetida ao Comitê de Ética do Instituto de Psicologia/UFRGS, localizado 

na Rua Ramiro Barcelos, 2600 na cidade de Porto Alegre com o número de telefone (51) 

3308-5066 e e-mail: cep-psico@ufrgs.br. Os procedimentos previstos obedecem aos Critérios 

de Ética na Pesquisa com Seres Humanos conforme Resolução nº 196/96 do Conselho 

Nacional de Saúde. 

Quaisquer dúvidas relativas à pesquisa poderão ser esclarecidas pelo pesquisador ((51) 

9993-8518) pelo pesquisador responsável ((51)8118-9023) ou pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa do Instituto de Psicologia da UFRGS (Rua Ramiro Barcelos, 2600 – Porto 

Alegre/RS – Telefone: 3308 5698). 

 

 

Atenciosamente, 
 

 

 

________________________________ 

Orientador: Prof. Dr. Jorge Castellá Sarriera 

 

              _________________________________ 

 Doutorando: Tiago Zanatta Calza 

 

 

________________________________ 

Nome e assinatura do participante 

     ______________________                                

Local e data 
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ANEXO D 

Parecer do Comitê de Ética 

 

INSTITUTO DE PSICOLOGIA - 

 

UFRGS 
 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 

 
DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 
 
Título da Pesquisa:Tradução, adaptação e validação de software para o auxílio na 

identificação de maus tratos em crianças e adolescentes 
 
Pesquisador: JORGE CASTELLÁ SARRIERA 
 
Área Temática:  

Versão: 1 

CAAE: 14696513.7.0000.5334 
 
Instituição Proponente: Instituto de Psicologia - UFRGS 
 
Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 

 

 
DADOS DO PARECER 

 
Número do Parecer:  265.602 
 
Data da Relatoria: 06/05/2013 

 
Apresentação do Projeto: 
 
Pesquisa: Tradução, adaptação e validação de software para o auxílio na identificação de maus tratos 

em crianças e adolescentes 
 
Objetivo da Pesquisa: 
 
Esta pesquisa possui como objetivo geral a tradução e a adaptação do software ¿Módulo de Apoyo 

a La Gestión Del Riesgo Social en La Infancia y la Adolescencia (MSGR)¿ para o contexto brasileiro, 

a fim de que possa ser utilizado por profissionais de diversas áreas, como Educação, Saúde, Polícia 

e Serviço Social para o auxílio na identificação e na posterior tomada de decisão acerca de casos de 

suspeita de risco social e/ou maus tratos em crianças ou adolescentes. 
 
Avaliação dos Riscos e Benefícios: 
 
A presente pesquisa não apresenta riscos aparentes, uma vez que não irá lidar diretamente com 

crianças e adolescentes vítimas de maus tratos.Para esta, serão participantes somente profissionais 

que lidam com a temática em seus estudos acadêmicos ou em suas práticas profissionais.A pesquisa 

não trará benefícios diretos para seus participantes. Entretanto, seus resultados serão inseridos na 

formulação da versão brasileira do software, que será disponibilizada para a utilização por 

profissionais de diversas áreas (como saúde, educação, serviço social, polícia, etc.), a fim de que 

possa auxiliá-los na identificação de maus-tratos contra crianças e adolescentes. Uma vez que a 

literatura aponta a ainda dificuldade dos profissionais envolvidos de identificarem situações de 

violência contra crianças e adolescentes, essa ferramenta poderá ser um apoio importante tanto para 
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a identificação quanto para a notificação dessas suspeitas. 
 
Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 
 
Esta pesquisa está relacionada com as temáticas abordadas pelo Grupo de Pesquisa em Psicologia 

Comunitária, no que concerne à investigação de aspectos psicossociais relativos à infância e à 

adolescência. Estudos acerca de maus tratos contra crianças e adolescentes têm obtido grande 

desenvolvimento nas últimas décadas, especialmente no âmbito de pesquisa brasileira. Entretanto, 

parece haver ainda uma lacuna entre o que é 
 
produzido no meio acadêmico e sua utilização na prática de profissionais que lidam com essa questão, 

especialmente quando foge das especialidades da Psicologia e Psiquiatria. Assim sendo, este estudo terá 

por objetivo realizar a tradução, adaptação e validação para o contexto brasileiro do software Módulo de 

Apoyo a la Gestión del Riesgo Social en la Infancia y la Adolescencia (MSGR), que visa auxiliar 

profissionais a identificar e a como proceder em casos de suspeitas de maus tratos contra crianças e 

adolescentes. 

 
Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 
 
O TCLE está apresentado de forma clara e objetiva e apresenta todas as informações indicadas para 

compor o TCLE. 
 
Recomendações: 
 
Projeto sem recomendações. Está descrito de forma clara e objetiva, com aportes teóricos e 

científicos adequados a área temática. 
 
Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 
 
Projeto sem pendencias. 
 
Situação do Parecer: 
 
Aprovado 
 
Necessita Apreciação da CONEP: 
 
Não 
 
 
Considerações Finais a critério do CEP: 
 
Pesquisa relacionada com as temáticas abordadas pelo Grupo de Pesquisa em Psicologia 

Comunitária, no que concerne à investigação de aspectos psicossociais relativos à infância e à 

adolescência. Estudos acerca de maus tratos contra crianças e adolescentes têm obtido grande 

desenvolvimento nas últimas décadas, especialmente no âmbito de pesquisa brasileira. Tem por 

objetivo realizar a tradução, adaptação e validação para o contexto brasileiro do software Módulo de 

Apoyo a la Gestión del Riesgo Social en la Infancia y la Adolescencia (MSGR), que visa auxiliar 

profissionais a identificar e a como proceder em casos de suspeitas de maus tratos contra crianças e 

adolescentes. 

 
PORTO ALEGRE, 07 de Maio de 2013 

 

 
Assinado por: 

JUSSARA MARIA 

ROSA MENDES 
(Coordenador) 


